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      ANEXO IV  

MINUTA DE CONTRATO  

  

CONTRATO Nº NumContrato  

  

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO, Estado de Santa  

Catarina, pessoa jurídica, de direito público, inscrito no CNPJ nº 01.612.812/0001-50, situada a Rua 

Verônica Scheid n° 1.008, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu 

Prefeito Municipal Sr. DALVIR LUIZ LUDWIG, brasileiro, casado, residente e domiciliado no 

prolongamento da Rua Verônica Scheid s/n, neste Município, inscrito no CPF nº 961.204.109-10, 

doravante denominado CONTRATANTE e a empresa NomeContratado estabelecida na 

EnderecoContratado, CidadeContratado, inscrita no CNPJ sob o n. CNPJContratado, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. NomeRespContratado, resolvem 

celebrar este contrato, em decorrência do Processo n. 07/2026, na PREGÃO ELETRÔNICO, 

homologado(a)/ratificado(a) em ................... mediante as cláusulas a seguir.   

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO  
Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do 

Processo de Licitação nº 07/2026, na Modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO e na proposta 

vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de ................., e se regerá 

pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas 

alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo  

CONTRATANTE.  

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  
O presente contrato tem por objeto o fornecimento de (descrição do objeto), pela 

CONTRATADA, conforme proposta vencedora.  

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO, FORMA E LOCAL DO 
PAGAMENTO  

O prazo para o fornecimento de forma parcelada do objeto é até o dia DataVencimento, 

contados da assinatura do presente contrato.  

O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta vencedora da 

licitação, na sede do Município, podendo ser em seu estabelecimento comercial (Posto de 

Abastecimento) se for o caso.  

O fornecimento deverá ser realizado com observância do seguinte cronograma de entrega:  
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diariamente, nos tipos e nas quantidades necessárias para manutenção das atividades da 

CONTRATANTE.  

A CONTRATADA deverá iniciar o fornecimento do objeto contratado no prazo máximo de 01 

(um dia) dias útil contado do recebimento da ordem de fornecimento ou da nota de empenho 

correspondente, emitida pelo CONTRATANTE.  

O prazo de vigência do contrato será de DataExtensoAssinatura, tendo como prazo inicial 

dia DataAssinatura e prazo final dia DataVencimento.  

Este contrato poderá ser aditado, visando ampliação de sua vigência, acréscimos e ou 

redução dos quantitativos contratados nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021, mediante 

demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o CONTRATANTE, 

se for o caso, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.   

O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2026, contados do(a) da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos do 

art. 107 da Lei nº 14.133/2021,se for o caso.  

  

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  
  

 O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ ValorContrato  

ValorContratoExtenso, conforme a proposta da CONTRATADA vencedora da licitação, ou seja.  

   

  

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
  

 O pagamento será efetuado mediante a entrega parcial e/ou integral do objeto, de acordo com a 

necessidade, a apresentação de nota fiscal e aprovação da fiscalização do CONTRATANTE.   

 O pagamento correrá em até 10 (dez) dias úteis contados da apresentação da nota fiscal. Se o 

término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil 

imediatamente posterior.  

  

CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO  
  

 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: Despesa. 

66 Manutenção da Agricultura - 07.001.20.606.0020.2037.3.3.90.00.00 
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CLÁUSULA SÉTIMA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  
  

 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA – 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IBGE do período, ou outro índice que vier a 

substituí-lo, acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, até o 

efetivo pagamento.  

  

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTO  
 O valor relativo ao objeto contratado não será reajustado exceto em situações detalhadas na 

Clausula Nona deste Contrato, observada a matriz de risco.  

  

CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO  
  

 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis que 

venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a 

alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro, 

mediante a correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a 

repartição objetiva de risco estabelecida.  

 O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser indicado pela CONTRATADA, para situações em 

que o preço sofreu reajustes e ou redução, sempre observados os índices fixados na matriz de risco, 

podendo ainda o CONTRATANTE solicitá-lo a CONTRATADA.  

 Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá ao pedido 

dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da data do protocolo correspondente, 

devidamente instruído da documentação suporte.  

  Dentro do prazo previsto no item 9.3., o CONTRATANTE poderá requerer esclarecimentos e 
realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em que o prazo para resposta 
será suspenso.  

Os combustíveis (óleo diesel-S-10), poderão sofrer reajustes a partir da data de 

homologação da licitação, quando comprovar aumento de no mínimo 3% (Três por cento), mediante 

comprovação com nota fiscal por parte do fornecedor,  os períodos que o acréscimo for inferior, 

serão acumulados. Se constatado baixa dos valores os mesmos serão reduzidos imediatamente.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – MATRIZ DE RISCO  
  

 Os ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação nos termos do inciso 

XXVII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, serão alocados da seguinte forma:  

  

Ônus do CONTRATANTE:  

a) Aumento do preço do combustível em percentual superior a 03% (três por cento). Quando 

ultrapassado o percentual, todo valor será acrescido.  

  

Ônus da CONTRATADA:  

a) Redução do preço de combustível em percentual superior a 03% (três por cento). Quando 

ultrapassado o percentual, todo valor será reduzido;  

b) Quando der causa e/ou execute o objeto com negligência que possa ensejar em acidente 

durante o processo de abastecimento causando qualquer dano material e/ou humano.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATANTE  
  

  São obrigações do CONTRATANTE:  

a) Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato.  

b) Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.  

c) Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a 

forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando 

for o caso.  

d) Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do objeto deste contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA  
  

  São obrigações da CONTRATADA:  

a) Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos fixados no edital e 

deste contrato, na sede do Município, bem como nos termos da sua proposta.  

b) Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos 

honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados que utilizar para a 

execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos.  
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c) O Contratado, quando sujeito a retenção do IR, deverá informar no documento fiscal os 

percentuais relativos a retenção, conforme a primeira coluna do Anexo I da Instrução Normativa nº 

1.234 da Receita Federal do Brasil, sendo que a nota que não contenha a retenção, será devolvida 

pelo Contratante ao Contratado, para que proceda a substituição do documento fiscal para que 

contenha a indicação correta da retenção do IR.  

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

e) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.  

f) Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 

Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) 

e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços.  

g) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao CONTRATANTE 

e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo 

administrativo, quando da execução do objeto contratado.  

h) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, defeito ou 

incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado.  

i) Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 

admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE.  

j) Disponibilizar toda equipe em local seguro para efetuar o abastecimento, verificação de água 

e óleo dos veículos e equipamentos durante processo de abastecimento e orientar o motorista e/ou 

operador a respeito, se for o caso.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
DO CONTRATO  
  

a) A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal 

n.º494/2023 de 14/12/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe 

de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a 

gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do 

Município de São Bernardino - SC, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”.  

b) A gestão do contrato ficará a cargo do Sr. ................  

c) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Sr. ............. ou por seu 

respectivo substituto.  

d) Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 

determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos 

observados.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RECEBIMENTO DO OBJETO  

 O objeto do presente contrato será recebido:  
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a) Diariamente, por servidor ou empregado que a CONTRATADA designar ou autorizar, podendo 

ainda o Gestor do Contrato e ou responsável por seu acompanhamento e fiscalização, designado 

neste ato pelo CONTRATANTE, acompanhar a verificação da conformidade com as exigências 

contratuais.  

b) O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização em âmbito civil 

pela perfeita execução do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES  
  

 As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com o 

Município de São Bernardino e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, com fulcro no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e 

Sanções Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.   

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, qual seja dar causa à inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.   

§ 2º A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:   

I – 1% (um por cento) ao dia, limitada a 15% (quinze por cento), sobre o valor total do(s) 

produto(s), pelo atraso na entrega com atraso;   

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o 

CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções ou até mesmo iniciar o processo 

de extinção contratual.  

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos 

do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo, 

apresentar defesa administrativa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis.   

§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo 

administrativo, ser convertidos em multa pela autoridade competente.   

§ 6º A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será realizada com a 

incidência de correção monetária, conforme índice utilizado pelo setor de Contabilidade do 

Município, sem aplicação de juros de mora.   

§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, os 

valores relativos à multa serão pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, o 

CONTRATANTE encaminhará, no primeiro dia útil após vencidos os prazos estipulados neste 

contrato, notificação de cobrança à CONTRATADA, que deverá fazer o recolhimento aos cofres 

públicos até o 5º (quinto) dia útil a partir de seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, 

observando que:   

I – As multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo 

os limites incidentes sobre cada uma delas; e   

II – Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, o 

CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa.   

§ 8º A penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de São Bernardino 

será aplicada, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores do Município, sem prejuízo da multa de 5% (cinco por cento) sob o saldo 

remanescente do contrato, nos seguintes casos:   
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I - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

II - Dar causa à inexecução total do contrato;  

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;   

III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;   

IV – Não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pelo 

CONTRATANTE; e/ou   

V – Descumprir os prazos e condições previstas neste contrato.   

§ 9º. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública será aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:   

I – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;   

II – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;   

III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  IV – 
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  V – Praticar ato lesivo 
previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.   

§ 10. É admitida a reabilitação do contratado perante o Município, no caso de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, exigindo, cumulativamente, os 

seguintes requisitos:  

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;   

II - Pagamento da multa;   

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade;  

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;   

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos.   

§ 11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.   

§ 12. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em lei, 

observando-se o contraditório e a ampla defesa.   

§ 13. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito pelo 

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades.   

§ 14. Além das penalidades acima citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento 

de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE.   

   

CLÁUSULA SEXTA – EXTINÇÃO  
 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA.   

A extinção do contrato poderá ser:  
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 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta.  

  Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – FORO  
  

 As partes elegem o foro da Comarca de Campo Erê – SC, para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato.  

 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma.  

  São Bernardino – SC, aos DataExtensoAssinatura.  

  

  

  

  DALVIR LUIZ LUDWIG                     NomeRespContratado  

  Prefeito Municipal              diretor/administrador  

  CONTRATANTE                 CONTRATADA  

  

  Analisado e aprovado por:  

                      Visto e aprovado pelo Procurador  

Municipal GILVANI MELO  - OAB-SC 70740  

                           OAB-SC 33.076  

  

  ______________________         _____________________  

  GESTOR DO CONTRATO         FISCAL DO CONTRATO  

  CPF:                 CPF:  

  

TESTEMUNHAS:  

  

  

1 -_______________________________     2 - ___________________________  

CPF:               CPF:  
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